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RESUMO

A dor crônica é uma condição de alta prevalência na população brasileira, 

desta forma, esta revisão de literatura narrativa traz uma breve explicação sobre 

cada abordagem bem como os principais tratamentos envolvidos no manejo de cada 

tipo de dor. A revisão fundamentou-se em evidências disponíveis no período de 

2020 a 2025 indexadas em bases científicas como PubMed, BVS e SciELO, sendo o 

trabalho elaborado como requisito parcial para a conclusão da Residência Médica 

em Medicina de Família e Comunidade pela Universidade Federal da Fronteira Sul 

campus Passo Fundo cujo programa é realizado em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde de Passo Fundo -RS.

O tratamento padrão ouro comum a todos os tipos de dor é o tratamento não 

medicamentoso envolvendo atividade física regular, terapia - especialmente a do tipo 

cognitivo comportamental-, alimentação e estilo de vida saudável. 

No tratamento medicamentoso, após adequada avaliação e caracterização do 

quadro, temos como opções de tratamento: na dor nociceptiva destacam-se os 

antiinflamatórios não esteroidais e os opioides como principal tratamento 

medicamentoso. Na dor neuropática e nociplástica tem-se os antidepressivos 

tricíclicos, os inibidores da recaptação de serotonina e noradrenalina e os 

gabapentinoides como as melhores evidências de tratamento medicamentoso. Na 

dor neuropática pode-se usar antiinflamatórios não esteroidais em algumas 

situações, bem como os opioides. Já a dor nociplástica os opioides são 

desaconselhados devido a baixa evidência de eficácia e alto risco de piora do 

quadro.  Na dor do tipo mista, têm-se analgésicos, opioides, antidepressivos e 

anticonvulsivantes de forma isolada ou combinada podendo ser escalonada 

conforme o nível de dor utilizando-se a escala analgésica da dor da Organização 

Mundial da Saúde.

A dor crônica apesar de amplamente estudada ainda se mostra um desafio na 

atenção primária à saúde, tanto por haverem poucas opções medicamentosas 

ofertadas gratuitamente quanto pela falta de equipes multidisciplinares amplamente 

distribuídas nas unidades de saúde, além da carência de estudos realizados 

especificamente na Atenção Primária à Saúde.

Palavras-chave: dor crônica; dor neuropática; dor nociplástica; dor nociceptiva; 

antidepressivos; gabapentinoides, atenção primária à saúde
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1. INTRODUÇÃO

Dor é uma sensação experienciada por muitos adultos, sendo uma 

experiência desagradável (BRASIL, 2024) e que impacta diretamente na qualidade 

de vida dos indivíduos e consequentemente na sociedade. Por sua vez a dor crônica 

é aquela dor persistente por pelo menos três meses, é um agravo de saúde que 

demanda intervenção biopsicossocial além de estratégias farmacológicas 

(BRASIL,2024). 

A dor crônica é, ainda, uma das causas mais frequentes de anos perdidos por 

incapacidade em adultos (HARTVIGSEN; HANCOCK; KONGSTED et al., 2018);  

esta situação gera impacto direto à economia (COHEN; VASE; HOOTEN, 2021); e, 

consequentemente, afeta os serviços de saúde. Isto porque diversos pacientes 

necessitam afastamento de suas atividades trabalhistas devido à incapacidade 

laboral decorrente do quadro, além de tenderem a ser hiperfrequentadores do 

sistema de saúde, desta maneira, o uso de serviços de saúde e a incapacidade 

variam entre os países (HARTVIGSEN et al., 2018). Ademais, o investimento em 

recuperação dos pacientes com dor crônica demanda tempo e intervenção 

multiprofissional além do tratamento medicamentoso (ASHBURN; STAATS, 1999). 

Por esta razão, saber conduzir os casos de maneira adequada nos serviços de 

saúde é fundamental para retardar a progressão dos casos e reabilitar os pacientes 

de forma precoce.

Desta forma, na Atenção Primária à Saúde, enquanto sistema em que a 

longitudinalidade, a promoção, a manutenção da saúde e a prevenção de agravos 

são pilares da atuação profissional (LAWN et al., 2008), mostra-se imprescindível 

saber as principais formas de abordagem da dor crônica com vistas a melhorar a 

qualidade de vida dos indivíduos assistidos.

O objetivo desta revisão de literatura narrativa é revisitar as medidas para 

manejo da dor crônica a partir de evidências disponíveis no período de 2020 a 2025 

indexadas em bases científicas como PubMed, BVS e SciELO identificando as 

melhores abordagens no tratamento da dor crônica a nível ambulatorial na atenção 

primária à saúde, além de revisar as principais classes medicamentosas disponíveis 

para tratamento dos pacientes e recordar os principais efeitos adversos relacionados 

ao manejo medicamentoso da dor.
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2. METODOLOGIA
Esta revisão de literatura foi realizada entre os anos de 2024 e 2025 através 

da seleção de artigos científicos indexados nas bases PubMed, SciELO, Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS). Os estudos incluídos para a realização deste trabalho de 

conclusão foram publicados no período de 2020 a 2025.

A busca foi conduzida utilizando os descritores: atenção primária à saúde, dor 

crônica, medidas comportamentais no manejo da dor, tratamento medicamentoso da 

dor crônica, dor neuropática, dor nociceptiva, dor oncológica. Os artigos 

selecionados estão disponíveis em portugês e inglês. 

Após a avaliação dos artigos,  remoção de duplicidades e exclusão daqueles 

que não correspondiam ao tema, foram selecionados 21 artigos para compor a 

revisão de literatura; utilizou-se  artigos publicados anteriores ao período de 2020 a 

2025 apenas para referencial introdutório.

3. DISCUSSÃO  

A dor crônica é uma importante queixa no âmbito da saúde pública, 

especialmente na atenção primária à saúde que é a principal porta de entrada no 

sistema de saúde. No Brasil, a prevalência de dor crônica é de aproximadamente 

40% conforme estudos populacionais, e os custos despendidos ao tratamento desta 

comorbidade chegam a ultrapassar o investimento a pessoas com diabetes, 

cardiopatia e câncer (BRASIL, 2024).

A caracterização adequada da dor influencia no prognóstico, na investigação 

e  no tratamento  (COHEN et al., 2021). Dentre os tipos de dor crônica, destacam-se: 

a dor nociceptiva que tem como exemplo as dores musculoesqueléticas, osteoartrite, 

cefaleias; a dor neuropática cujos exemplos são a neuropatia diabética, a neuralgia 

do trigêmeo, das doenças desmielinizantes e a dor pós AVC; e a dor nociplástica 

que é a dor da fibromialgia, da síndrome do intestino irritável e das desordens 

viscerais. (BRASIL, 2024). 

Ashburn (1999), traz em seu artigo “Management of chronic pain” que o 

tratamento para dor crônica "pode incluir medicação, bloqueios nervosos, fisioterapia 

ativa, intervenções comportamentais (...) Embora a cura seja possível, também é 



6

pouco frequente. Portanto, a terapia é fornecida com o objetivo de diminuir a dor e o 

sofrimento, melhorando o funcionamento físico e mental”. 

Conforme o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Dor Crônica 

(PCDT) de 2024, “o tratamento da dor crônica tem como objetivo reduzir o 

sofrimento do paciente e, ao mesmo tempo, promover melhorias na qualidade de 

vida e na funcionalidade do indivíduo” (BRASIL, 2024). Cita-se ainda neste protocolo 

a atividade física regular, exercícios terapêuticos, fisioterapia, exercícios aeróbicos e 

Práticas Integrativas e Complementares (PICS) como medidas para tratamento de 

indivíduos com dor crônica. (BRASIL, 2024). Cohen, Vase e Hooten (2021) incluem 

no tratamento não medicamentoso o controle de peso quando necessário, 

alimentação saudável, atividade física regular, sono de qualidade e cessação do 

tabagismo. 

O mesmo PCDT de dor crônica, 2024, destaca a terapia comportamental e a 

educação em dor do paciente como "formas de ensinar o paciente a compreender 

que a dor não é apenas um fenômeno somático, mas também que é influenciada por 

fatores psicológicos como percepção, atenção, pensamentos e sentimentos". 

(BRASIL, 2024).

Quanto ao tratamento medicamentoso, o PCDT, traz que os "tratamentos 

medicamentosos devem ser incluídos em abordagem multimodal, sendo que a 

escolha do medicamento deve considerar a natureza da dor podendo utilizar a 

associação de medicações para melhor controle álgico a partir da atuação sinérgica 

deles". (BRASIL, 2024), reforçando a afirmação de Cohen, Vase e Hooten (2021) 

que a caracterização da dor influencia o prognóstico, a investigação e o tratamento 

em todas as fases da dor crônica. 

Na dor nociceptiva as principais medicações são os opioides e 

antiinflamatórios não esteroidais (AINEs). Na dor neuropática têm-se os 

anticonvulsivantes, antidepressivos tricíclicos (ADT) e os inibidores seletivos de 

recaptação de serotonina e norepinefrina (ISRSN) além dos opioides por curto 

período de tempo (4-12 semanas). Na dor nociplástica utiliza-se os ADT, os ISRSN; 

e os gabapentinoides. (BRASIL, 2024)

A dor mista pode ter seu tratamento baseado nos componentes da dor 

(neuropática, nociplástica, nociceptiva) sendo mais comum a associação 

medicamentosa. Já a dor oncológica " resulta de lesão de sistema nervoso central 

ou periférico, decorrente de compressão de estrutura nervosa, infiltração do tumor 
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ou da toxicidade associada ao tratamento (...) adjuvantes e opioides constituem a 

primeira linha de tratamento”. (BRASIL, 2024)

Nos idosos, Dagnino e Campos (2022) no artigo Chronic Pain in the Elderly: 

Mechanisms and Perspectives relatam que "as principais queixas dolorosas nos 

idosos estão relacionadas a condições neurodegenerativas e musculoesqueléticas, 

doenças vasculares periféricas, artrite e osteoartrite, contribuindo para a má 

qualidade de vida, isolamento social, atividade física prejudicada e dependência para 

realizar atividades diárias". Os autores acrescentam, ainda, que  "a dor crônica afeta 

tanto a autonomia quanto a independência dos idosos, comprometendo muito sua 

qualidade de vida geral quando as comorbidades estão presentes”. 

Fonte: BRASIL, 2024

Deste modo, todos os profissionais inseridos na saúde pública devem saber 

abordar e caracterizar adequadamente o tipo de dor bem como devem saber 

manejar os casos mais leves, evitando encaminhamentos desnecessários.

O primeiro passo é realizar uma boa anamnese buscando entender as 

características da dor, fatores desencadeantes e fatores atenuantes bem como o 

impacto causado pelo quadro na funcionalidade do indivíduo. Também é importante 

conhecer os hábitos de vida e os fatores psicossociais implicados no quadro e a 

própria percepção do paciente sobre sua dor. Para avaliar a intensidade da dor 
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pode-se usar escalas verbais, numéricas ou visuais - de acordo com a capacidade 

visual e cognitiva de cada pessoa.

A partir das características da dor, pode-se classificá-la em dor nociceptiva, 

que é a dor decorrente de estímulos reais e potencialmente danosas aos tecidos, 

sendo a forma mais comum de dor crônica (COHEN et al, 2021), apresenta-se 

tipicamente como uma dor profunda podendo ser descrita como uma sensação de 

peso, de aperto, ou de queimação (BRASIL, 2024); dor neuropática quando há 

lesões de estruturas nervosas, sendo comumente uma dor superficial e geralmente 

manifestada como uma sensação de frio/queimação, de choque ou formigamento, 

também podendo apresentar agulhadas e prurido como sintomatologia associada. 

(BRASIL, 2024); ou, ainda, dor nociplástica quando não existe lesão envolvida 

apenas uma hipersensibilidade local gerando uma sensação inespecífica de peso, 

de tensão e dolorimento (BRASIL, 2024).

O profissional de saúde deve realizar o exame físico e a investigação com 

exames complementares - quando indicados- para a correta classificação do quadro 

e manejo. No exame físico deve-se investigar o sistema músculo-esquelético em 

busca de assimetrias, contraturas musculares e pontos gatilho,  alterações de 

marcha e uso de dispositivos de apoio. Deve-se realizar o exame articular em busca 

de sinais inflamatórios, deformidades articulares, restrições ao movimento ativo ou 

passivo e amplitude do movimento articular. Também deve-se fazer avaliação 

neurológica investigando força dos membros, sensibilidade - tátil, dolorosa, vibratória 

e térmica-, e os reflexos se estão presentes e simétricos. (BRASIL, 2024)

Como instrumentos complementares, as escalas de dor como o diagrama 

corporal (Apêndice A, figura 1A) e a escala de descritores verbais, além das escalas 

visuais numérica, analógica e de faces (Apêndice A, figura 1B) podem auxiliar a 

entender a intensidade da dor do paciente; já a escala DN4 (Apêndice A, figura 2A) e 

a escala LANSS (Apêndice A, figura 2B) podem ser utilizada nos casos de dor 

neuropática para melhor compreensão do quadro. Também é importante o uso de 

escala de incapacidade funcional como a ODI (owestry disability índex) na avaliação 

do paciente para direcionamento terapêutico (BRASIL, 2024).

O tratamento não medicamentoso é o primeiro passo para o manejo das 

condições dolorosas. A educação do paciente,o autoconhecimento e o 

conhecimento sobre fatores atenuantes e agravantes são fundamentais no manejo 

do quadro. Dentre as abordagens inclui-se o incentivo da manutenção de atividades 
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diárias, reforço sobre o impacto da atividade física regular, terapia - especialmente a 

terapia cognitivo comportamental (TCC)-, técnicas de relaxamento, acupuntura e 

yoga.

A TCC é uma intervenção central no manejo da dor crônica pois demonstrou-

se eficaz na redução da intensidade da dor, na melhora da funcionalidade física e 

social e no aumento da eficácia no auto manejo da dor, além de apresentar baixos 

efeitos adversos (DEBAR et al., 2025; ROSSER et al., 2023; GANDY et al., 2022). 

Além disso, a TCC ajuda na dissociação entre os pensamentos disfuncionais que se 

relacionam à dor e o impacto deles no sofrimento e na funcionalidade de forma que 

aumenta a resiliência individual e melhora a adaptação ao quadro doloroso. 

(GERHART et al., 2025).

A acupuntura vem sendo amplamente estudada no contexto da dor crônica 

devido aos efeitos analgésicos e  do potencial em auxiliar nas comorbidades 

psicológicas associadas à dor crônica como ansiedade e depressão, isso porque 

consegue modular circuitos límbicos e sistemas neuroquímicos, além de apresentar 

poucos efeitos adversos - sendo os efeitos locais os mais comuns - (LIN et al., 2020 

). Entretanto, Cohen et al (2021) observa que apesar de tratamentos alternativos e 

complementares parecerem promissores, ainda faltam estudos com metodologia 

adequada para garantir que não seja efeito placebo. 

A yoga, por sua vez, pode contribuir com a redução de sintomas psicológicos 

como a ansiedade e catastrofização bem como na diminuição de sintomas 

depressivos, no uso de analgésicos e na melhora do sono (WIELAND et al., 2022).

A atividade física é essencial como parte do tratamento. A indicação para 

adultos acima dos 18 anos é de pelo menos 150 minutos de atividade física 

moderada desde que não haja contraindicações; para os idosos acrescenta-se 

exercícios de equilíbrio com vistas à prevenção de quedas; e para a faixa etária de 6 

a 17 anos deve-se ter 60 minutos de atividade de intensidade moderada a vigorosa. 

Idealmente estas atividades devem ser orientadas por profissional de educação 

física quando disponíveis. Quando a ideia é a reabilitação, os pacientes devem 

também ser encaminhados aos serviços de fisioterapia. (BRASIL, 2024).

O tratamento medicamentoso desses quadros é guiado pelo tipo de dor que 

acomete o paciente, reforçando, desta maneira,  a importância de um diagnóstico 

adequado.

A dor nociceptiva que é representada principalmente pela dor 
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musculoesquelética tem como principais medicamentos os antiinflamatórios não 

esteroidais (AINEs) e os opioides. No entanto, sempre deve-se considerar as demais 

comorbidades do paciente na escolha medicamentosa bem como os potenciais 

eventos adversos destas classes, como eventos gastrintestinais, cardiovasculares, 

renais e hepáticos, especialmente quando usadas de forma recorrente ou por 

períodos prolongados. Analgésicos simples também podem ser utilizados de forma 

associada para potencializar os efeitos de analgesia. Por outro lado, antidepressivos 

e anticonvulsivantes não demonstraram uma boa eficácia no tratamento destas 

condições exceto quando existe componente neuropático associado. (BRASIL, 

2024).

Os AINEs tópicos são recomendados na dor musculoesquelética localizada 

pois apresentam menor risco de eventos adversos quando comparados com o 

AINEs orais (BUSSE et al., 2020; SOKOL; GROSSMAN; BOURGERY, 2025; 

DOWELL et al., 2022). No entanto, quando a dor envolve múltiplos sítios ou quando 

não responde ao tratamento tópico a melhor escolha se torna o AINE oral (SOKOL; 

GROSSMAN; BOURGERY, 2025; DOWELL et al., 2022).

Os opioides, por sua vez, devem ser usados com cautela na dor nociceptiva 

devido ao potencial de dependência. São medicamentos que devem ser reservados, 

preferencialmente, para casos de dor refratária às demais medidas ou para os casos 

de dor intensa (DOWELL et al., 2022; STEINMAN, 2025), não devendo ser prescrita 

levianamente e de forma rotineira. 

Deve-se ainda considerar os principais eventos adversos de cada classe 

medicamentosa antes de prescrevê-la.  Os AINEs têm como eventos mais comuns 

náusea, dor abdominal, diarreia ou constipação além do risco de sangramento 

gastrointestinal; também apresentam risco de eventos cardiovasculares e reações 

de hipersensibilidade, e de forma menos frequente efeitos renais e hepáticos; 

geralmente os efeitos são dose dependente e apresentam maior risco em idosos e 

pacientes com comorbidades (BUSSE et al., 2020; DOWELL et al., 2022; 

FINNERUP, 2019).

Os opioides, por sua vez, apresentam principalmente constipação, náuseas, 

vômitos, sonolência, fraqueza e boca seca como principais eventos adversos. 

Eventos como sedação, confusão mental e depressão respiratória relacionam-se 

principalmente com doses elevadas, potência do opioide utilizado e com o uso 

prolongado das medicações, especialmente em pacientes idosos (BUSSE et al., 
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2020; DAOUST et al., 2020; MERCADANTE, 2019).

A dor neuropática como é o caso da neuropatia diabética e a neuralgia pós-

herpética, por exemplo, demanda o uso de medicamentos contínuos além da 

analgesia simples. Para esses quadros, têm-se como opção terapêutica os 

inibidores seletivos da recaptação de serotonina e noradrenalina (ISRSN) e os 

antidepressivos tricíclicos (ADT) além dos anticonvulsivantes como a gabapentina - 

para neuropatia diabética e neuralgia pós herpética e a carbamazepina para 

neuralgia do trigêmeo e demais dores neuropáticas. (BRASIL, 2024). 

Não há evidências atualmente de superioridade entre as classes 

anteriormente citadas para o controle de dor crônica desde que estejam em doses 

alvo. No entanto, a Duloxetina mostrou beneficio superior em paciente com bom 

controle glicêmico, enquanto a pregabalina e a gabapentina são preferíveis em 

paciente com perfil glicêmico elevado e intolerância aos IRSN.(AHN et al., 2025; 

AMERICAN DIABETES ASSOCIATION, 2025)

Ao escolher a classe medicamentosa deve-se estar atento aos efeitos 

adversos potenciais, desta forma todo tratamento deve ser individualizado. Dentre os 

gabapentinoides, como a pregabalina e a gabapentina, os principais efeitos adversos 

são tontura, sonolência, edema, aumento de peso, podendo também apresentar 

alterações visuais e desorientação. Na população idosa pode ocorrer ataxia e 

distúrbios de marcha. Deve-se atentar para a necessidade de ajuste conforme 

função renal (FINNERUP, 2019; MOORE; DERRY; WIFFEN, 2018). 

Os antidepressivos tricíclicos, como a amitriptilina e a nortriptilina, costumam 

apresentar constipação, sonolência, boca seca e aumento de peso como principais 

efeitos adversos. Podem, ainda, ocasionar hipotensão ortostática, taquicardia e 

efeitos anticolinérgicos - o que é um fator de atenção especialmente em idosos. Já 

em pacientes mais jovens pode levar a pensamentos suicidas. Os ISRSN, como a 

duloxetina e a venlafaxina, por sua vez, costumam apresentar náusea, cefaleia, 

tontura, sonolência, aumento da pressão arterial e boca seca, podendo aumentar os 

pensamentos suicidas (FINNERUP, 2019; BAROHN et al., 2021). O uso de opioides 

pode reduzir a dor em curto prazo no período de 4 a 12 semanas mas não se tem 

boas evidências para seu uso a longo prazo. Desta forma, se for necessário o uso 

deles, deve-se usar a menor dose efetiva considerando os riscos e benefícios da 

prescrição. (BRASIL, 2024).

Na dor nociplástica as evidências também apontam boa resposta aos ADTs, 
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aos ISRSN e aos gabapentinoides. Isso porque atuam no sistema nervoso central 

onde modulam a sensibilização aos estímulos. Já os analgésicos simples e os 

AINEs não apresentam bom perfil de efeito - exceto em casos de estímulos álgicos 

contínuos como na osteoartrose- não sendo recomendados com primeira linha. Os 

opioides são desencorajados devido aos efeitos adversos potenciais e pela 

possibilidade de piorar a hiperalgesia apresentada por este perfil de pacientes. 

(BRASIL, 2024, CLAUW, 2024; FITZCHARLES et al., 2021; COHEN et al., 2021; 

MUELLER et al., 2025; SOKOL et al., 2025).

Para os casos de dor mista - aquelas que envolvem mais de um mecanismo 

de dor - não há evidência de tratamento mais efetivo. No caso de dor oncológica, a 

dor pode ter tanto componente nociplástico quanto componente neuropático 

secundário à compressão de estruturas, infiltrações nervosas ou toxicidade do 

tratamento. Nestes casos, segue-se a escala analgésica da dor conforme as 

recomendações da OMS. Em caso de dor leve deve-se usar analgésicos não 

opioides como dipirona e paracetamol ou AINEs com ou sem adjuvantes - 

anticonvulsivantes ou antidepressivos - associados. Em um quadro moderado pode-

se usar opioides leves como a codeína podendo estar associado às medicações 

anteriormente citadas ou em monoterapia. Já em casos de dor forte, pode-se usar 

morfina ou metadona também podendo estar em monoterapia ou associados às 

medicações do primeiro degrau do tratamento. A analgesia deve ser prescrita em 

horários fixos com doses de resgate para dores agudas. (BRASIL, 2024).
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A dor associada ao envelhecimento, por sua vez, relaciona-se com 

mecanismos biológicos, neurofisiológicos e psicossociais. A incapacidade causada 

pela dor crônica nessa população frequentemente relaciona-se com distúrbios do 

sono, ansiedade e depressão ( TINNIRELLO; MAZZOLENI; SANTI, 2021).  Dentre 

os mecanismos da dor destacam-se: diminuição do fluxo sanguíneo local, 

degeneração nervosa, variações na composição da fibra e alterações nos canais 

iônicos e receptores, que levam à hiperativação do sistema nervoso periférico. No 

sistema nervoso central, a dor crônica está fortemente associada à sensibilização 

central e aumento da percepção da dor (DAGNINO; CAMPOS, 2022). Além das 

intervenções não farmacológicas, nas opções farmacológicas destacam-se os 

antiinflamatórios não esteroidais, os antidepressivos inibidores da recaptação de 

serotonina e noradrenalina, os gabapentinoides e analgésicos simples. Pode-se 

lançar mão de opioides conforme risco-benefício e agentes tópicos como capsaicina 

e lidocaína. A escolha do tratamento deve ser individualizada, considerando 

comorbidades, polifarmácia e perfil de risco do paciente idoso. O uso de tricíclicos e 

relaxantes musculares deve ser evitado devido ao risco aumentado de efeitos 

adversos e queda, conforme orienta a American Geriatrics Society (STEINMAN, 

2025).
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Quadro 2 - Tipos de dor e classes medicamentosas relacionadas

             Fonte: autora

Por fim, este perfil de paciente deve estar em constante reavaliação. 

Conforme o PCDT (2024), inicialmente deve-se realizar uma avaliação do paciente a 

cada 3 meses até controle do quadro álgico e, posteriormente, de acordo com sua 

necessidade. Também é de extrema importância o envolvimento da equipe 

multidisciplinar no cuidado do indivíduo com dor crônica para a adequada 

abordagem biopsicossocial, para a definição de metas realistas e para constantes 

reavaliações e adaptações do tratamento visando a melhor qualidade de vida e 

menor incapacidade pelo quadro.
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. 
Fonte: BRASIL, 2024

4. CONCLUSÃO

A dor crônica apesar de amplamente estudada ainda se mostra um desafio na 

atenção primária à saúde, muitas vezes por parte das medicações não serem 

amplamente distribuídas pelo Sistema Único de Saúde, limitando o acesso dos 

pacientes que não apresentam boas condições financeiras. Mas, também, pelo 

desafio em ter nas unidades de saúde equipes multidisciplinares - compostas por 

fisioterapeutas, educadores físicos, psicólogos - capacitadas para o 

acompanhamento longitudinal e a prestação de serviços e planejamento de 

intervenções necessárias a cada indivíduo. 

Apesar destes contratempos, encontra-se na literatura múltiplas abordagens 

para o manejo dos quadros de dor crônica, observando-se atentamente que quanto 

antes o quadro for identificado e mais precocemente seja instituída a intervenção 

menor será o risco de incapacidade futura, de forma a melhorar a qualidade de vida 

dos indivíduos. Então, o aprofundamento nas características de cada tipo de dor e 

as particularidades em seus tratamentos, bem como a execução primorosa de uma 

anamnese e do exame físico - para a captação dos sutis detalhes que diferenciam 



16

cada condição dolorosa-, são indispensáveis para a garantia e manutenção da 

qualidade de vida e autonomia de cada paciente que sofre, cronicamente, com dor. 

Por fim, a carência de estudos sobre dor crônica especificamente na Atenção 

Primária à Saúde, a principal porta de entrada dos pacientes no Sistema Único de 

Saúde que proporciona a longitudinalidade do cuidado, traz à tona a necessidade de 

investir em pesquisas neste âmbito com vistas a aprimorar o cuidado integral 

preconizado pelos princípios do Sistema Único de Saúde. 
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